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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL  – Apelação
Cível – Ação de Cobrança – Seguro Obri-
gatório  –  DPVAT  –  Invalidez  permanente
decorrente de acidente de trânsito – Pres-
crição trienal – Reconhecimento na instân-
cia “a quo” – Extinção do processo com re-
solução do mérito – Irresignação da parte
autora – Termo inicial do prazo prescricio-
nal – Data da ciência do laudo pericial – Im-
possibilidade – Exame realizado após sete
anos da data do sinistro – Aplicação do art.
206, §3º, inciso IX, do Código Civil de 2002,
c/c Súmula 405 do STJ – Prescrição da pre-
tensão  deduzida  na  exordial  –  Harmonia
com o parecer ministerial  – Desprovimento
do recurso.

- A indenização de seguro obrigatório DP-
VAT  possui  natureza  de  responsabilidade
civil, cujo prazo prescricional da pretensão
da respectiva cobrança é de 3 (três) anos,
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consoante liturgia do art. 206, §3°, inciso IX,
do CC/2002, e da Súmula 405 do STJ.

- Aplica-se a regra do art. 2.028 do Código
Civil de 2002, sendo o prazo prescricional o
estabelecido  por  este  novo  Diploma,  se,
quando da sua vigência, não houver trans-
corrido mais da metade do prazo previsto
no Código anterior.  

-  O termo “a quo”  da contagem do prazo
prescricional, na hipótese em apreço, inicia
a  partir  da  data  da  entrada  em  vigor  do
Novo Código Civil, e não da data da ciência
do laudo médico conclusivo a respeito  da
debilidade  apontada,  porquanto  elaborado
tardiamente,  ou  seja,  após  sete  anos  da
ocorrência  do  sinistro.  “In  casu”,  inexiste
nos autos comprovação de que o apelante
permaneceu em tratamento após o aciden-
te e até a realização do respectivo exame. 

- Tendo em vista a data da entrada em vi-
gor do Novo Código Civil, como marco inici-
al da contagem do prazo prescricional pre-
visto  no  art.  206,  §3°,  inciso  IX,  do
CC/2002, sucumbida se encontra a preten-
são indenizatória deduzida na exordial.

V I  S T  O S,  relatados  e  discutidos  estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, desprover o
recurso, nos termos do voto do relator.

R E L A T Ó R I O 

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  às
fls. 94/101, por  ALEXANDRE JOSÉ BATINGA CHAVES JUNIOR, contra a
sentença  prolatada  às  63/67,  pelo  MM.  Juiz  da  2ª  Vara  da  Comarca  de
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Monteiro, a qual extinguiu o processo com resolução do mérito, com base no
art. 269, inciso IV (prescrição),  do Código de Processo Civil,  nos autos da
Ação  de  Cobrança,  movida  pelo  ora  apelante  em  face  da  Companhia
Excelsior de Seguros.

O  autor  ingressou  com  a  “AÇÃO  DE
COBRANÇA c/c REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS”,  aduzindo que faz
jus ao recebimento da indenização referente ao seguro obrigatório DPVAT,
por ser portador de invalidez permanente, resultante de acidente de trânsito. 

O  MM.  Juiz  primevo  decidiu  a  demanda,
nos seguintes termos:

“Isto  posto,  por  tudo  mais  que  dos  autos
consta, acolho a prescrição suscitada pela
empresa ré e, com base no art. 269, inc. IV
do Código de Processo Civil, EXTINGO O
PROCESSO  COM  RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO”.

Irresignado,  o  autor  interpôs  recurso  de
apelação,  insurgindo-se  contra  a  sentença  no  tocante  ao  termo  inicial  da
contagem  do  prazo  prescricional  aplicável  aos  casos  de  cobrança  de
indenização referente ao seguro obrigatório DPVAT. 

Segundo  argumenta  o  recorrente,  o  início
do prazo deve levar em conta a data do laudo médico conclusivo a respeito da
invalidez permanente. Ao final, pugnou pela reforma da sentença para julgar
procedente o pedido formulado na inicial, com a condenação da recorrida nas
custas  e  honorários  advocatícios,  estes  na  base  de  20%  do  valor  da
condenação. 

Contrarrazões encartadas às fls. 103/118.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
representante do Ministério Público emitiu Parecer às fls. 132/136, opinando
pelo total desprovimento do recurso apelatório. 

É o breve relatório.

V O T O
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Satisfeitos os requisitos de admissibilidade
constantes  na lei  processual,  conheço  do  recurso  de apelação  e passo a
analisá-lo.

O principal ponto de irresignação recursal,
que merece apreciação, diz respeito ao termo “a quo” da contagem do prazo
prescricional,  aplicável  às  ações  de  cobrança  da  indenização  do  seguro
obrigatório – DPVAT.

O  juiz  sentenciante  reconheceu  a
prescrição trienal, baseando-se no entendimento de que é aplicável ao caso
dos autos o prazo prescricional previsto no § 3º, inc. IX, do art. 206 do Código
Civil de 2002, considerando-se como termo inicial do referido prazo a data da
entrada em vigor do Novo Código Civil, tomando por base o que preleciona o
art. 2.028 do mencionado Diploma legal. 

O  apelante,  por  conseguinte,  concordou
com o prazo de prescrição aplicável, inclusive fez menção ao entendimento
consolidado do STJ nesse sentido. Por outro lado, a sua irresignação reside
na questão do marco inicial da contagem do referido prazo, a qual, segundo
aduz, deve considerar a data do laudo médico conclusivo acerca da invalidez
permanente.  

Feitas tais considerações, tenho que o re-
curso aviado não merece provimento, mostrando-se imperioso que a sentença
se mantenha incólume, porquanto resolveu a contenda de acordo com as pre-
missas fáticas e jurídicas aplicáveis à espécie.

O  seguro  DPVAT foi  criado  pela  Lei  nº.
6.194, de 19/12/1974, tendo por finalidade dar cobertura a danos pessoais
causados por transportes automotores de via terrestre. Desta feita, qualquer
vítima de acidente envolvendo esse meio de transporte ou seu beneficiário,
pode requerer a indenização desse seguro. 

Resta  evidente  que,  no  presente  caso,  o
prazo prescricional é o trienal, previsto no art. 206, § 3º, inciso IX, do Código
Civil, in verbis:

“Art. 206. Prescreve:
(…...)
§ 3º Em três anos:
(…....)
V - a pretensão de reparação civil;
IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a
do terceiro prejudicado, no caso de seguro de responsa-
bilidade civil obrigatório.”
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Nesse sentido, encontra-se pacificado o en-
tendimento do  prazo trienal  das ações de cobrança de seguro obrigatório
DPVAT, consolidado no enunciado da Súmula 405 do STJ:

Súmula 405 - “A ação de cobrança de seguro obrigatório
(DPVAT) prescreve em três anos”.

“In casu”, tendo em vista a data do aciden-
te, aplica-se a regra do art. 2.028 do Código Civil de 2002, sendo o prazo
prescricional o estabelecido por este novo Diploma, já que, quando da sua vi-
gência, não havia transcorrido mais da metade do prazo previsto no Código
anterior.  

Destarte, aplica-se à hipótese em análise o
prazo prescricional de três (03) anos, conforme preleciona o art. 206, § 3º, V e
IX e a Súmula 405 do STJ.

Com relação à fixação do marco inicial do
referido prazo prescricional, é forçoso considerar que não se pode considerar
a data da elaboração do laudo médico, como defende o recorrente.

Analisando o laudo médico colacionado aos
autos, constata-se que se trata de documento elaborado tardiamente, posto
que realizado somente após sete anos da data do sinistro que resultou na su-
posta invalidez apontada pelo recorrente, digo supostamente, pois, pela análi-
se do conteúdo do respectivo laudo, não se pode concluir pela existência de
invalidez, mormente quando o próprio médico relata que o autor encontra-se
“recuperado e com sequelas mínimas”. 

Em regra, o beneficiário do seguro  DPVAT
tem ciência inequívoca de sua invalidez permanente na data da emissão do
laudo  médico  pericial.   Nada  obstante,  na  hipótese  dos  autos,  a  ciência
inequívoca da invalidez permanente ocorreu em data anterior ao laudo (elabo-
rado  mais  de  sete  anos  após  o  acidente  automobilístico  ocorrido  em
23.08.1999), tendo em vista a inexistência de prova da realização de trata-
mento médico, tendente à reversão da suposta enfermidade, durante o lapso
temporal decorrido entre o sinistro e a lavratura do supracitado laudo.

Ademais, o laudo fora solicitado por vonta-
de exclusiva do apelante, que, no tempo que elegeu, realizou o exame que re-
sultou no laudo médico colacionado aos autos (fls. 11/12).

O sobredito laudo não se apresenta como
documento hábil a aferir se o autor, ora recorrente, tinha ou não já tomado ci-
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ência do suposto dano decorrente do sinistro,  depois de tanto tempo, bem
como afirmar que o mesmo apresenta invalidez permanente. 

Em síntese, tem-se que a fixação do termo
inicial da contagem do prazo prescricional não pode depender, exclusivamen-
te, da vontade da vítima. 

Nesse sentido, o Ministro Sidnei Beneti re-
gistrou ao julgar o AgRg no Recurso Especial nº 1.195.652-RN, onde afirmou
que: “a fixação do termo inicial da contagem do prazo prescricional não pode
depender, exclusivamente, da vontade da vítima.”.

Na verdade, não há prova nos autos de que
o recorrente permaneceu em tratamento após o acidente, ao contrário, o pró-
prio  laudo  colacionado  aos  autos  anota  que  o  mesmo  foi  operado  em
24/08/1999, ou seja, um dia após o acidente, só retornando ao médico em
27/11/2006 para consulta, e não tratamento, sendo o laudo médico confeccio-
nado em 18/05/2007. 

Nesse  sentido,  o  STJ  pontifica  em  caso
análogo:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544
DO  CPC)  –  DEMANDA  POSTULANDO  INDENIZA-
ÇÃO SECURITÁRIA OBRIGATÓRIA (DPVAT) - DECI-
SÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO
RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO
ESPECIAL.  INSURGÊNCIA DO SEGURADO.

1. Termo inicial do prazo prescricional para exercício da
pretensão de cobrança de seguro  obrigatório.  1.1.  "O
termo inicial do prazo prescricional, na ação de indeni-
zação, é a data em que o segurado teve ciência inequívo-
ca da incapacidade laboral" (Súmula 278/STJ).

1.2. Em regra, o beneficiário do seguro DPVAT tem ci-
ência inequívoca de sua invalidez permanente na data da
emissão do laudo médico pericial.  Nada obstante, na hi-
pótese dos autos, o Tribunal local entendeu que a ciência
inequívoca da invalidez permanente ocorreu em data an-
terior ao laudo (elaborado mais de catorze anos após o
acidente automobilístico ocorrido em  11.04.1993), tendo
em vista a inexistência de prova da realização de trata-
mento  médico, tendente à reversão da enfermidade, du-
rante o lapso temporal decorrido entre o sinistro e a la-
vratura da perícia. Hipótese em que considerada pres-
crita a pretensão deduzida em 13.02.2008, mais de três
anos após a vigência do Código Civil de 2002, momento
em que não havia transcorrido mais da metade do prazo
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prescricional vintenário (estabelecido na lei revogada).
Incidência da Súmula 7/STJ no tocante ao termo inicial.

2.  Agravo  regimental  desprovido. AgRg  no  AREsp
116637/GO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL  2011/0271930-8.  Ministro
MARCO  BUZZI  (1149).  T4  -  QUARTA  TURMA.  DJe
21/05/2014. DJ. 13/05/2014.

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544
DO  CPC)  –  DEMANDA  POSTULANDO  INDENIZA-
ÇÃO SECURITÁRIA OBRIGATÓRIA (DPVAT) - DECI-
SÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO
RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO
ESPECIAL.  INSURGÊNCIA DO SEGURADO.

1. Termo inicial do prazo prescricional para exercício da
pretensão de cobrança de seguro  obrigatório.  1.1.  "O
termo inicial do prazo prescricional, na ação de indeni-
zação, é a data em que o segurado teve ciência inequívo-
ca da incapacidade laboral" (Súmula 278/STJ).

1.2. Em regra, o beneficiário do seguro DPVAT tem ci-
ência inequívoca de sua invalidez permanente na data da
emissão do laudo médico pericial.  Nada obstante, na hi-
pótese dos autos, o Tribunal local entendeu que a ciência
inequívoca da invalidez permanente ocorreu em data an-
terior ao  laudo (elaborado cinco anos após o acidente
automobilístico ocorrido em 06.10.2002), tendo em vista
a inexistência de prova da realização de tratamento mé-
dico, tendente à reversão da enfermidade, durante o lap-
so temporal decorrido entre o sinistro e a lavratura da
perícia.  Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental desprovido.

AgRg no AREsp 110471 / GO AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2011/0258335-
6.  Ministro  MARCO  BUZZI  (1149)  T4  -  QUARTA
TURMA. DJe 21/05/2014. DJ 13/05/2014.

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  INDENIZAÇÃO  DECOR-
RENTE DE SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT)  DECI-
SÃO MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AUTOR.

1.  Violação  do  artigo  535  do  CPC  não  configurada.
Acórdão local que enfrentou todos os aspectos essenciais
à lide.

2. Termo inicial do prazo prescricional para exercício da
pretensão de cobrança de seguro  obrigatório.  1.1.  "O
termo inicial do prazo prescricional, na ação de indeni-
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zação, é a data em que o segurado teve ciência inequívo-
ca da incapacidade laboral" (Súmula 278/STJ).

1.2. Em regra, o beneficiário do seguro DPVAT tem ci-
ência inequívoca de sua invalidez permanente na data da
emissão do laudo médico pericial. Nada obstante, na hi-
pótese dos autos, o Tribunal local entendeu que a ciência
inequívoca da invalidez permanente ocorreu em data an-
terior  ao  laudo (elaborado onze anos após o acidente
automobilístico  ocorrido  em maio  de  1996),  tendo em
vista a inexistência de prova da realização de tratamento
médico, tendente à reversão da enfermidade, durante o
lapso temporal decorrido entre o sinistro e a lavratura
da perícia. Incidência da Súmula 7/STJ.

3.  Agravo  regimental  desprovido.  AgRg  no  REsp
1305993/ MT AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL  2012/0015496-7.  Ministro  MARCO  BUZZI
(1149).  T4  -  QUARTA  TURMA  DJe  24/09/2013.  Dj
10/09/2013.

Destarte, entendo que o marco inicial para
a contagem do prazo prescricional ao exercício da referida ação, não pode ser
o da conclusão do laudo pericial, confeccionado após 07 (sete) anos da data
do acidente e sim a data da entrada em vigor do Código Civil de 2002, em 11
de janeiro de 2003.

Logo,  uma vez transcorridos mais de três
anos entre a data do inicio da vigência do Novo Código Civil e o ajuizamento
da ação, e não havendo comprovação de qualquer causa de interrupção do
prazo prescricional, prescrita está a pretensão indenizatória.

Desta feita, o termo “a quo” da contagem do
prazo prescricional, na hipótese em apreço, inicia a partir da data da entrada
em vigor do Novo Código Civil, e não da data da ciência do laudo médico con-
clusivo a respeito da debilidade apontada, porquanto elaborado tardiamente,
ou seja, após sete anos da ocorrência do sinistro, não havendo comprovação
de que o recorrente permaneceu em tratamento durante esse tempo. 

Considerando a data da entrada em vigor
do Novo Código Civil, como marco inicial da contagem do prazo prescricional
previsto no art. 206, §3°, IX, do CC/2002, sucumbida se encontra a pretensão
indenizatória deduzida na exordial, implicando na extinção do feito nos termos
do art. 269, IV do Código de Processo Civil, mostrando-se acertada a decisão
do magistrado singular.
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Pelo exposto, em harmonia com o Parquet,
NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo incólume a decisão objurga-
da.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (juiz  convocado,  para  substituir  a  Exma
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,  09 de abril de
2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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